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RELATÓRIO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARLLON SOUSA (Relator Convocado):
Cuida-se de apelações interpostas pelos réus João Batista Marques e Lázaro José contra sentença proferida pelo Juízo Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Patos de Minas/MG, que os condenou às penas de 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, pela prática dos crimes tipificados no art. 149, caput, c/c o art. 69, todos do Código Penal (fls. 1.247/1.256v).
Segundo a denúncia, no dia 06/08/2088, João Batista Marques, Lázaro José Nunes e Paulo da Silva Ferreira, na condição de proprietário, gerente e “gato”, respectivamente, da Fazenda Cachoeira do Bom Jardim/Cometa, localizada no Município de Patrocínio/MG, foram flagrados por fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego submetendo trabalhadores rurais a condições análogas à de escravo, mediante exposição a condições degradantes, jornada exaustiva e retenção de documentos, após tê-los aliciado, por meio fraudulento, nos Estados da Bahia e do Maranhão, para trabalharem na colheita de café na referida fazenda. Consta que Paulo da Silva Ferreira foi contratado por João Batista Marques e Lázaro José Nunes para aliciar os trabalhadores rurais. Narra a denúncia que a jornada de trabalho era de 12 (doze) horas - incluindo os finais de semana. Os réus não forneciam equipamento de trabalho, as frentes de trabalho não continham abrigo para as refeições, o alojamento não era adequado, pois não possuía iluminação interna, as portas não continham trancas, a comida fornecida era de má qualidade e água utilizada era imprópria para consumo humano (fls. 03/09).
Nas razões de seu recurso, os réus suscitam as preliminares de incompetência da Justiça Federal, inépcia da denúncia e do aditamento, bem como de nulidade por apresentação da denúncia fora do prazo legal, ausência de análise de todas as teses da defesa, ausência de citação, prazo insuficiente para apresentação de resposta à acusação, condenação com base em elementos colhidos no inquérito e por desrespeito ao princípio da congruência. No mérito, buscam o reconhecimento da prescrição do crime do art. 149 do CP, bem como a absolvição com fundamento na fragilidade do contexto probatório, atipicidade das condutas por inadequação típica e ausência de dolo. Alternativamente, requer a fixação da pena-base no mínimo legal, incidência da atenuante de confissão espontânea, aumento da pena pelo concurso formal no montante mínimo legal e fixação de regime inicial de cumprimento de pena menos rigoroso e aplicação de penas substitutivas (fls. 1.265/1322).

Contrarrazões do Ministério Público Federal às fls. 1.325/1.342.
Nesta instância, o Parquet Federal manifesta-se pelo provimento parcial da apelação dos réus, para que a condenação se restrinja a 26 (vinte e seis) trabalhadores, com manutenção da pena aplicada na sentença (fls. 1.348/1.356v).
É o relatório.

Encaminhe-se à eminente Revisora.

Brasília, 10 de março de 2021.
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